
ESTADo DE Ror[Dôura

PODER LEGI SLATIVO MUNICIPAL

cAMARA MrrNrcrpaL DE pREsTDENTE uÉprcr

PâRECER No 079/2O2L
pRo.rETo DE r.Er MUNrcrpàL No oss/202].

AUTORIA: PREEEITO !fiTNICIPâI.

ÀSST'NTO: DISPôE SOBRE ABEREUNA DE CNÉOTTO ESPECIâI. SUPI..EIÍET{TâR POR

ÀNULAçAO DE DOIÀçAO, NO ORçàI{ENTO VIGENTE E DA OIXIRAS PROVIDENCTA§'

(vrDE uerÉnra E DEMATs oo«runureçÃo errE A ÀcoMpÀNHA) .

PâRECER ,XnÍOrCO U" 079/2O2L.

Realmente, a proposição dispõe sobre abertura de

crédito especial suplementar, por anulação, nas l-eis orçamentarias
vigentes no val-or de n$ 39.420100 (trinta e nove miI quatrocentos
e vinte reais), a titulo de contrapartida, com o fito de

Suplementação da dotação orçamentaria para realinhamento de preço
para conclusão do objeto do convenio com recursos próprios, para a

aquisição e instalação de tubos corrugados, atendendo as demandas

da Secretaria Munlcipal de Obras e Serviços Públicos, conforme se

colhe do anexo I.

A principio no que tange à competênci-a legislativa,
tenho a dizer que incumbe à Câmara Municipal, com a sanção do

Prefeito, dispor sobre as matérias de competência do municipio e,

especialmente quando autorizar abertura de créditos suplementares

e especiais.



EM ASSIM SEIIDO, opino
legal-idade, legitimidade e juridicidade
tendo em vista esteio juridico-fegal na

sob o no 4 .320 de 11 de marÇo de 1964 .

C

*
pela constitucional 

\

do Projeto de Lei aludido,
legislaÇão Federal tombada

^\

Finalmente, tendo em vista a matéria ter suporte
constitucional- e 1egal, deve a mesma ter seu procedimento normal,
até deliberação do plenário.

ÀÀITE O EXPOSTO, esta Assessoria Juridica, opina no

sentido de que a proposição deve ter seu prosseguimento normal,
pois, a mesma está escorada nas Legislações pertinentes.

Éi nos sa ót ica j uridica cient ifica, S . M . J.

Presidente Médi cL / Ro, 30 de Junho de 202I .
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